
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.249.504 - RS (2011/0087698-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN E OUTRO(S)
RECORRIDO : EVA AVANY ARAUJO DA SILVA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
INTERES.  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
EXECUÇÃO. ART. 461 DO CPC. MULTA DIÁRIA (ASTREINTES). 
MOMENTO DE INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL.
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Não incidem juros de mora entre a data da elaboração da conta de liquidação e 

a da expedição do precatório complementar ou da requisição de pequeno valor – 
RPV. 
3.Assim, não havendo pagamento da requisição no prazo de 60 dias, previsto na 
Lei 10.259/2001, os juros moratórios somente serão contados a partir do 61º dia.
4. Recurso Especial parcialmente provido para afastar os juros de mora no 
interstício compreendido entre a data da elaboração da conta e o final do prazo de 
60 dias para o pagamento da RPV. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, 
sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro 
Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de junho de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim 

ementado:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. ATUALIZAÇÃO DO VALOR DE RPV PAGA ATRAVÉS DE 
REQUISIÇÃO COMPLEMENTAR. POSSIBILIDADE.

Os pagamentos realizados pela Fazenda Pública em decorrência 
de condenação judicial ocorrem exclusivamente através de precatórios ou RPVs, 
sendo vedada pelo art. 100, § 8º da CF a expedição de requisitório complementar 
ou suplementar. 

Admite-se, todavia, a extração de nova RPV para fins de quitação 
de diferença de atualização monetária. 

Na esteira da atual orientação do STJ, incide correção monetária 
desde a data do cálculo até o efetivo pagamento. Matéria analisada no RESP nº 
1.143.677-RS, processado na forma do art. 543-C do CPC.

Os juros são devidos a partir do sexagésimo primeiro dia da 
retirada da RPV pelo executado apenas quando não houver mora. Em hipótese 
contrária, caso dos autos, incidem sobre todo o período. Inteligência do verbete nº 
17 da Súmula Vinculante do STF.

A contar de 10/12/2009, aplica-se o disposto no art. 100, § 12 da 
Carta Magna, quanto aos índices de atualização monetária e juros.

RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. 
CÁLCULO. A retenção do imposto de renda sobre valores pagos pela fazenda 
pública em decorrência de decisão judicial não pode ocorrer sobre o montante 
acumulado, quando corresponder ele a somatório de parcelas, por causar prejuízo 
ao credor. A incidência do imposto, se houver, deve ser calculada mês a mês, 
conforme os rendimentos do contribuinte ao tempo dos descontos.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
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Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 136).

O recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa ao 

art. 535 do Código de Processo Civil, ao art. 394 do Código Civil e aos arts. 17, da Lei 

10.259/2002. Sustenta indevida prestação jurisdicional e incorreto pagamento de juros de 

mora entre a expedição da RPV e seu efetivo pagamento.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contra-razões às fls. 154-157.

É o relatório.   
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.5.2011.    

O Estado sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de 

apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas 

ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais 

deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o 

julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 
indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 990431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/05/2008, DJe 26/05/2008)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 
artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906058/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 27/02/2007, DJ 09/03/2007 p. 311)  
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No mérito, melhor sorte assiste ao recorrente.  

Com efeito, não incidem juros de mora no período entre a data da elaboração 

da conta de liquidação e a expedição do precatório complementar ou da requisição de 

pequeno valor - RPV. Assim, não havendo pagamento da requisição no prazo de sessenta 

dias, previsto na Lei 10.259/2001, os juros moratórios somente deverão contar a partir do 61º 

dia. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR 
(RPV). JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A 
EXPEDIÇÃO DA RPV. NÃO-PAGAMENTO NO PRAZO LEGAL. 
CONFIGURAÇÃO DA MORA A PARTIR DO 61º DIA.

1. Jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que não 
incidem juros de mora entre a data da elaboração da conta de liquidação e a 
expedição do precatório complementar ou da requisição de pequeno valor - RPV. 
Precedentes: AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, Rel. Min. Castro Meira, Corte 
Especial, DJe de 8.11.2010; AgRg no Ag 1.157.371/SP, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe de 29.9.2010; AgRg nos EREsp 
1.149.594/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Corte Especial, DJe de 8.11.2010.

2. Na espécie, segundo consignado no acórdão recorrido, não 
houve o pagamento da requisição no prazo de sessenta dias, previsto na Lei n. 
10.259/2001, pelo que os juros moratórios somente deverão incidir a partir do 61º 
dia. Precedente do STF: AgR no RE 502.901/MG, Rel. Min. Eros Grau, Segunda 
Turma, DJe de 14.8.2008.

3. Recurso especial provido.
(REsp 1242035/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 13/04/2011)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
PRAZO DE SESSENTA DIAS PARA PAGAMENTO. NÃO INCIDÊNCIA 
DE JUROS DE MORA NO PRAZO LEGAL. PRECEDENTE JULGADO 
SOB O RITO DO ART. 543-C, DO CPC. ART. 394 DO CÓDIGO CIVIL C/C 
ART. 17, CAPUT, DA LEI N. 10.259/01.

1. O Tribunal de origem se manifestou de forma clara e 
fundamentada no sentido de que "os juros incidirão sobre todo o período, e não 
apenas a partir do 61º dia" (fl. 100). É cediço que os embargos de declaração 
somente são cabíveis em casos de omissão, contradição ou obscuridade do 
decisum, vícios que não maculam o acórdão recorrido, pelo que não há que se 
falar em violação ao art. 535, II, do CPC.

2. Nos termos da Súmula Vinculante n. 17 do Supremo Tribunal 
Federal, "durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da constituição, 

Documento: 1069053 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2011 Página  5 de 4



 
 

 

não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos". Referido 
entendimento sumular também se aplica às requisições de pequeno valor, com a 
ressalva de que o prazo para seu pagamento não é aquele do art. 100, § 1º, da 
Constituição Federal, mas sim o prazo de sessenta dias previsto no art. 17, caput, 
da Lei n. 10.259/01.

3. Os juros de mora somente incidem a partir do momento em que 
o devedor que não efetuar o pagamento e o credor que não quiser recebê-lo no 
tempo, lugar e forma que a lei ou a convenção estabelecer, consoante a redação 
do art. 394 do Código Civil. Assim, se o pagamento poderia ser feito dentro de 
sessenta dias, contados da entrega da requisição, não há que se falar em mora 
antes de ultrapassado o referido interstício. Ressalte-se que a Corte Especial, 
quando do julgamento do REsp 1143677/RS, de relatoria do Ministro Luiz Fux, 
DJe 04/02/2010, sujeito ao regime dos "recursos repetitivos", reafirmou o 
entendimento acima esposado.

4. Recurso especial conhecido e parcialmente provido para afastar 
a incidência de juros de mora no interstício compreendido entre a data da 
elaboração da conta e o final do prazo de sessenta dias para o pagamento da 
RPV.

(REsp 1237303/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 31/03/2011)

Diante do exposto, dou parcial provimento ao Recurso Especial, para 

determinar que os juros moratórios somente incidam a partir do 61º dia.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0087698-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.249.504 / RS

Números Origem:  10601971560  70035826569  70040374464

PAUTA: 14/06/2011 JULGADO: 14/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN E OUTRO(S)
RECORRIDO : EVA AVANY ARAUJO DA SILVA
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

IPERGS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1069053 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2011 Página  7 de 4


